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Questão 1 (6,0 pontos). O Ministério Público ofereceu denúncia contra Rubens, por lesão corporal culposa de trânsito, com a causa de aumento de deixar de prestar socorro à vítima do acidente  (CTB, art.  303, § 1º), em razão de atropelamento ocorrido na Cidade de São Paulo. Arrolou 6 testemunhas: 4 passageiros do veículo por ele dirigido, e dois paramédicos que atenderam a ocorrência, um dos quais, residente em Campinas. Não ofereceu suspensão condicional do processo, por ser Rubens reincidente. A denúncia foi recebida, sendo determinada a citação do acusado. Procurado para citação, no dia 13 de janeiro, o acusado não foi encontrado em seu endereço comercial, existente nos autos, sendo o oficial de justiça informado, por um colega de trabalho, que Rubens estava no exterior, para uma feira de engenharia, e que lá permaneceria, por mais 90 dias. No dia seguinte, o oficial de justiça procurou Rubens no seu endereço residencial. Foi informado pelo Porteiro do edifício que fazia alguns dias que não via Rubens, e que este viajava muito para o exterior. Não o encontrando, certificou que o mesmo estava se ocultando para não ser citado. Dois dias depois, aos 16 de janeiro de 2020, oficial de Justiça compareceu na casa de Rubens e informou ao porteiro, que no dia seguinte, às 15:00 horas, citaria o acusado com hora certa. Estranhamente, no dia 17 de janeiro, ao chegar na portaria do prédio, Rubens estava presente, disse que retornara antecipadamente, porque tivera problemas familiares para resolver e soube pelo porteiro que um oficial de justiça o procurara. Foi citado pessoalmente. Seu advogado, no dia 24 de janeiro de 2020, apresentou resposta, na qual alegou, preliminarmente, a ocorrência de coisa julgada, porque já havia sido processo, anteriormente, pelo mesmo fato, tendo sido absolvido e a sentença transitado em julgado, pois fora processado pelo mesmo fato, em outra vara criminal da mesma comarca. Fez prova mediante cópia autenticada da denúncia do primeiro processo, da sentença e da certidão de trânsito em julgado. Arrolou o pai da vítima, residente em São Paulo. O juiz, no dia  5 de fevereiro de 2020 rejeitou a preliminar e designou audiência para o dia 12 de março.  Na audiência, ouviu os 4 passageiros e o paramédico residente em nesta capital, depois o pai da vítima, e, por fim, interrogou-se o acusado. O outro paramédico já havia sido ouvido, por precatória, já juntada aos autos antes da audiência. Terminada a instrução, o advogado do acusado requereu a substituição dos debates orais por memoriais escritos, ante a complexidade da causa. O juiz, negando tratar-se de causa complexa, indeferiu a substituição. Realizaram-se os debates orais. Encerrou-se a audiência. O juiz proferiu sentença por escrito, no dia 20 de março de 2020. Indaga-se: 

(a) Agiu corretamente o oficial de justiça na citação de Rubens?

(b) Agiu corretamente o advogado, ao alegar a ocorrência de coisa julgada?
(c) Agiu corretamente o juiz, durante a instrução?

(d) Agiu corretamente o juiz, ao indeferir a substituição de debates por memoriais e ao proferir sentença escrita? Justificar e dar o fundamento legal. 

MODELO DE RESPOSTAS

(a) A resposta é negativa. O oficial de justiça acertou em procurar Rubens, para citação pessoal, nos dois endereços existentes nos autos. Porém, uma vez que ele não foi encontrado, pela segunda vez, caberia ao oficial de justiça, considerando que há elementos a indicar que este estava a se ocultar, informar um parente que no dia seguinte, as 15:00 horas, voltaria para citá-lo (CPP, art. 362, c.c. CPC, art. 252, caput). Não poderia deixar de fazer tal informação, ao familiar ou ao porteiro (CPC, art. 252, pár. ún.), muito menos, comparecer dois dias depois, em data e horário não previamente avisadosPor outro lado, no segundo momento, agiu corretamente o oficial de justiça. Se no momento da citação com hora certa, o acusado está presente, cabe ao oficial proceder a citação pessoal, por mandato (CPP, art. 351, cc. art. 357). . Vale 1,5 ponto. Sem fundamento legal, vale 1,0 ponto.
(b) O advogado errou em alegar a coisa julgada mediante preliminar na resposta. A coisa julgada deveria ter sido alegada mediante exceção de coisa julgada (CPP, art. 95, c.c. art. 396-A, § 1.º). Vale 1,0 pontos, sem o fundamento legal, vale 0,5 ponto. Poderia completar, dizendo que, no caso, por se tratar de matéria de ordem pública – pressuposto processual negativo – mesmo alegado de forma equivocada, o juiz poderia conhecer, de ofício, da ocorrência de coisa julgada. Mas não era necessário para atingir a pontuação máxima 
(c) Errou o juiz. Embora a ordem dos atos esteja correta, nos termos do art. 400, caput, do CPP, por se tratar de crime com pena máxima inferior a 4 anos, aplica-se o procedimento comum sumário (CPP, art. 394, § 1, inc. II), consequentemente, somente poderiam ser ouvidas 5 testemunhas de acusação e de defesa (CPP, art. 532). Vale 1,0 ponto. Sem o fundamento legal, vale mais 0,5 ponto. Também agiu equivocadamente o juiz, ao designar a audiência com prazo superior ao de 30 dias, que é o prazo para tanto, no procedimento comum sumário Vale mais 0,5 ponto.  

(d) Errou novamente o juiz. Em regra, no procedimento comum sumário, não cabe a substituição de debates e sentença oral, por memoriais e sentença escrita, por não haver regra semelhante ao art. 403, § 3º, do CPP, aplicável ao procedimento sumário. Vale 10, pontos. Sem o fundamento legal, vale 0,5 ponto. Além disso, mesmo que em tese fosse aplicável o art. 403, § 3º, do CPP, juiz teria sido contraditório, pois se o feito não era complexo, não justificando a substituição dos debates por memoriais, também não caberia a substituição apenas da sentença oral por sentença escrita. Ou se substitui ambos atos orais por atos escritos, ou não se substitui nenhum. Vale mais 0,5 ponto.
Questões facultativas (responder apenas 1 questão – 4,0 pontos)

Questão 2. Na fase preliminar do procedimento sumaríssimo da Lei n.º 9.099/95, em crime de ação penal de iniciativa pública condicionada à representação do ofendido, havendo a composição civil, como deve proceder o juiz? Caso não tivesse havido composição civil, suponha que ocorrera a representação em audiência e, depois, a proposta de transação penal fosse aceita, e homologada judicialmente, tendo por objeto o pagamento de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais). O que deverá fazer o Ministério Público, se o autor do fato deixar de pagar a multa acordada? Justificar e dar o fundamento legal. 

MODELO DE RESPOSTA:

(2 – 1ª parte) No caso de crime de ação penal pública condicionada, haverá renúncia tácita ao direito de representação, com a extinção da punibilidade (Lei n. 9.099/95, art. 74, parágrafo único). Vale 2,0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1,5 ponto. A sentença que homologa a transação penal impunha o pagamento da pena de multa. (Lei 9.099/95, art. 76, § 6º) Vale 2,0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1,5 ponto. 

(2 – 2ª parte) No segundo caso, não há previsão legal para a solução do problema. Em regra, a pena de multa não paga voluntariamente, deve ser considerada dívida de valor, inscrita na dívida ativa, e ser executada pelo regime da lei de execução fiscal (CP, art. 51). Essa poderia ser uma solução, mas a lei se refere à “transitada em julgado a sentença condenatória”. No caso, o que se tem é uma sentença homologatória de um acordo (Lei 9.099/95, art. 76, § 4). Tem prevalecido o entendimento jurisprudencial que a sentença que homologa a transação penal faz apenas coisa julgada material e, no caso do descumprimento do que foi acordado, o Ministério Público deverá oferecer denúncia contra o autor do fato que descumpriu a transação penal. A Súmula vinculante 35 do STF estabelece: “A homologação da transação penal prevista no artigo 76 da Lei 9.099/1995 não faz coisa julgada material e, descumpridas suas cláusulas, retoma-se a situação anterior, possibilitando-se ao Ministério Público a continuidade da persecução penal mediante oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito policial. Vale 2,0 pontos. Se não citar a súmula vinculante, vale 1,5 ponto.
Boa Prova!

